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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. TARIFAS
ADMINISTRATIVAS. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, fundamentado no art. 105, inciso III,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal.
2. O Tribunal estadual considerou válida a cobrança da tarifa de
registro, prevista no contrato, sem abusividade comprovada, e
que a revisão do entendimento demandaria reexame de
aspectos fáticos e cláusulas contratuais, vedado em recurso
especial pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a cobrança da
tarifa administrativa denominada "Emolumentos de Registros" é
nula por ausência de comprovação do serviço ofertado,
configurando enriquecimento ilícito da instituição financeira.
III. Razões de decidir
4. O acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do STJ, que permite a cobrança de tarifas
administrativas quando expressamente previstas no contrato e
não abusivas, conforme REsp 1.251.331/RS.
5. A revisão do entendimento do Tribunal local demandaria
reexame de provas e cláusulas contratuais, o que é vedado em
recurso especial pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
IV. Dispositivo 
6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.19/08/2025 25/08/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. TARIFAS
ADMINISTRATIVAS. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, fundamentado no art. 105, inciso III,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal.

2. O Tribunal estadual considerou válida a cobrança da tarifa de
registro, prevista no contrato, sem abusividade comprovada, e
que a revisão do entendimento demandaria reexame de
aspectos fáticos e cláusulas contratuais, vedado em recurso
especial pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a cobrança da
tarifa administrativa denominada "Emolumentos de Registros" é
nula por ausência de comprovação do serviço ofertado,
configurando enriquecimento ilícito da instituição financeira.

III. Razões de decidir

4. O acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do STJ, que permite a cobrança de tarifas
administrativas quando expressamente previstas no contrato e
não abusivas, conforme REsp 1.251.331/RS.

5. A revisão do entendimento do Tribunal local demandaria
reexame de provas e cláusulas contratuais, o que é vedado em
recurso especial pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
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IV. Dispositivo 

6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por Maurilio
Machado Camargo contra decisão que inadmitiu seu recurso especial interposto com
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal.

Nas razões do recurso especial, a parte agravante alega, em síntese,
que o acórdão recorrido violou os artigos 6º, V, 47 e 51, IV, do Código de Defesa do
Consumidor, assim como divergência jurisprudencial.

Pede seja declarada: "a nulidade da cobrança da tarifa administrativa
denominada “Emolumentos de Registros”, nos termos dos Arts. 6º, 47 e 51 do
Código de Defesa do Consumidor, haja vista a ausência da efetiva comprovação do
serviço ofertado, evitando assim um enriquecimento ilícito em favor da instituição
financeira Recorrida" (e-STJ fl. 383).

O recurso especial foi inadmitido em razão da incidência do óbice das
Súmulas 5 e 7 do STJ.

Em agravo em recurso especial, a parte recorrente impugnou os
referidos óbices.

Contraminuta ao agravo em recurso especial não foi apresentada (e-
STJ fl. 502).

É o relatório.

VOTO

Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo em recurso
especial, passa-se à análise do recurso especial.

No que se refere às tarifas bancárias, verifico que o acórdão recorrido
encontra respaldo na jurisprudência firmada na Segunda Seção do STJ, consolidada
no julgamento do REsp 1.251.331/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, assim
ementado:

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. DIVERGÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS
COMPOSTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. RECURSOS
REPETITIVOS. CPC, ART. 543-C. TARIFAS ADMINISTRATIVAS
PARA ABERTURA DE CRÉDITO (TAC), E EMISSÃO DE CARNÊ
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(TEC). EXPRESSA PREVISÃO CONTRATUAL. COBRANÇA.
LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. MÚTUO ACESSÓRIO PARA
PAGAMENTO PARCELADO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES
FINANCEIRAS (IOF). POSSIBILIDADE.

1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente
para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (2ª Seção,
REsp 973.827/RS, julgado na forma do art. 543-C do CPC, acórdão de
minha relatoria, DJe de 24.9.2012).

2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida pela
Constituição como lei complementar, compete ao Conselho Monetário
Nacional dispor sobre taxa de juros e sobre a remuneração dos
serviços bancários, e ao Banco Central do Brasil fazer cumprir as
normas expedidas pelo CMN.

3. Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal
quanto à cobrança de tarifas pelas instituições financeiras era
essencialmente não intervencionista, vale dizer, "a regulamentação
facultava às instituições financeiras a cobrança pela prestação de
quaisquer tipos de serviços, com exceção daqueles que a norma
definia como básicos, desde que fossem efetivamente contratados e
prestados ao cliente, assim como respeitassem os procedimentos
voltados a assegurar a transparência da política de preços adotada
pela instituição."

4. Com o início da vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em
30.4.2008, a cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas
físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma
padronizadora expedida pelo Banco Central do Brasil.

5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de
Carnê (TEC) não foram previstas na Tabela anexa à Circular BACEN
3.371/2007 e atos normativos que a sucederam, de forma que não
mais é válida sua pactuação em contratos posteriores a 30.4.2008.

6. A cobrança de tais tarifas (TAC e TEC) é permitida, portanto, se
baseada em contratos celebrados até 30.4.2008, ressalvado abuso
devidamente comprovado caso a caso, por meio da invocação de
parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias do caso concreto,
não bastando a mera remissão a conceitos jurídicos abstratos ou à
convicção subjetiva do magistrado.

7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual
remunera o serviço de "realização de pesquisa em serviços de
proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e
tratamento de dados e informações necessários ao inicio de
relacionamento decorrente da abertura de conta de depósito à vista ou
de poupança ou contratação de operação de crédito ou de
arrendamento mercantil, não podendo ser cobrada cumulativamente"
(Tabela anexa à vigente Resolução CMN 3.919/2010, com a redação
dada pela Resolução 4.021/2011).
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8. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto
sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio
financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos
encargos contratuais.

9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese: Nos
contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da
Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de
abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra
denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de
abusividade em cada caso concreto.

- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em
30.4.2008, a cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas
físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma
padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde então, não
mais tem respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê
(TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação
para o mesmo fato gerador. Permanece válida a Tarifa de Cadastro
expressamente tipificada em ato normativo padronizador da autoridade
monetária, a qual somente pode ser cobrada no início do
relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira.

- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto
sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de
financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos mesmos
encargos contratuais.

10. Recurso especial parcialmente provido.

(REsp n. 1.251.331/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Segunda Seção, julgado em , DJe de  - grifos28/8/2013 24/10/2013
acrescidos).

 

Na hipótese dos autos, o Tribunal estadual consignou que: "A respeito
da tarifa de registro observo que seu valor foi expressamente previsto no contrato
(Tarifa de Registro: R$350,00 – mov. 1.6), de modo que o consumidor consentiu com
tal cobrança. O valor da tarifa está na média do mercado, razão pela qual não
visualizamos qualquer abusividade. Ademais, o autor da revisional sequer apontou
no que consistia a abusividade para pedir a exclusão da cobrança e consequente
repetição do que foi pago. Somente é possível afastar a cobrança dessas tarifas
quando o autor pedir e comprovar a abusividade. Não é o caso dos presentes autos."
(fl. 365 e-STJ).

Dessa forma, a revisão do entendimento proferido pelo Tribunal local
necessitaria do reexame dos aspectos fáticos do processo e de outra análise das
cláusulas contratuais pactuadas entre as partes, providência obstada em sede de
recurso especial, conforme disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

Guardados os devidos contornos fáticos próprios de cada caso,
confiram-se os seguintes julgados:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. COBRANÇA DE
TARIFAS DE CADASTRO, DE REGISTRO DE CONTRATO E
AVALIAÇÃO DO BEM. ABUSIVIDADE NÃO CARACTERIZADA.
ACÓRDÃO ESTADUAL EM TOTAL SINTONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ.
DEVOLUÇÃO EM DOBRO INDEVIDA. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ.
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência pacífica desta Corte Superior é no sentido de ser
possível, de forma excepcional, a revisão da taxa de juros
remuneratórios prevista em contratos de mútuo, sobre os quais incide
a legislação consumerista, desde que a abusividade fique cabalmente
demonstrada, mediante a colocação do consumidor em desvantagem
exagerada (art. 51, §1º, do CDC), de acordo com as peculiaridades do
julgamento em questão.

2. A Corte de origem afastou a natureza abusiva dos juros
remuneratórios pactuados, considerando que, na espécie, a taxa
cobrança não foi significativamente mais elevada do que a de
mercado. Rever tal conclusão demandaria reexame de matéria fática,
inviável em recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ.

3. Tendo o Tribunal local concluído pela inexistência de abusividade
atinente às tarifas de registro e de avaliação do bem, o acolhimento da
pretensão recursal também demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos e a análise e interpretação de cláusulas
contratuais, o que se mostra impossível ante a natureza excepcional
da via eleita, conforme enunciado das Súmulas n. 5 e 7 do Superior
Tribunal de Justiça.

4. Em relação à repetição em dobro de valores, o julgado estadual
está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, que firmou o entendimento de que a repetição em dobro do
indébito pressupõe a existência de pagamento indevido juntamente
com a má-fé do credor, o que não ocorreu na espécie.

5. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.496.313/GO, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 23/8/2024

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REVISÃO
DE CONTRATO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU
DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA RECURSAL DA
DEMANDANTE.

1. Esta Corte Superior fixou em sede de recurso especial repetitivo
(tema 958) o entendimento no sentido de que "2.3. Validade da tarifa
de avaliação do bem dado em garantia, bem como da cláusula que
prevê o ressarcimento de despesa com o registro do contrato,
ressalvadas a: 2.3.1. abusividade da cobrança por serviço não
efetivamente prestado; e a 2.3.2. possibilidade de controle da
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onerosidade excessiva, em cada caso concreto" (REsp n. 1.578.553
/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção,
julgado em , DJe de .)28/11/2018 6/12/2018

1.1. Na hipótese, a Corte de origem concluiu pela legalidade da
cobrança da tarifa de registro de contrato e avaliação de bem,
consignando que os valores não se mostram exagerados e há
comprovação da prestação do serviço. Alterar tais conclusões
demandaria o reexame de provas dos autos, providência vedada pelo
óbice da Súmula 7 do STJ. Precedentes.

2. No que se refere ao seguro proteção financeira, a jurisprudência
desta Corte, firmada sob a sistemática dos recursos repetitivos, orienta
que "o consumidor não pode ser compelido a contratar seguro com a
instituição financeira ou com seguradora por ela indicada" (REsp
1639320/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe ).12/12/2018 17/12/2018

2.1. No caso, a Corte de origem entendeu que não há comprovação de
que a agravante foi obrigada a contratar. Rever tal conclusão quanto à
alegada imposição da contratação demandaria, necessariamente,
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, bem como a
interpretação de cláusulas contratuais, o que é viável na via especial,
ante o óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.095.900/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)11/12/2023 15/12/2023

 

Ante o exposto, conheço do agravo em recurso especial para não
em razão dos óbices sumulares acima descrito.conhecer do recurso especial 

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC, devidos pela parte agravante,
considerando-se suspensas as exigibilidades em caso de concessão de assistência
judiciária gratuita.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.774.061 / PR
Número Registro: 2024/0395024-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00061502220238160017 00235241720248160017 235241720248160017

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURILIO MACHADO CAMARGO
ADVOGADOS : OSVALDO EUGENIO SENHORINHO OLIVO NETO - PR050961

FABIANO BONFIM GARCIA - PR061508
AGRAVADO : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO - DF018116

EDUARDO CHALFIN - RJ053588
EDUARDO CHALFIN - PR058971

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do19/08/2025 25/08/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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